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O Conselho Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina (CUn/UFSC), 
reunido em sessão ordinária no dia 1º de julho de 2025, endossa a moção aprovada pela 
comunidade do Centro de Ciências Biológicas (CCB) no dia 28 de maio de 2025, em que 
manifesta seu veemente repúdio às inconstitucionalidades e aos retrocessos contidos no texto 
e nas emendas do Projeto de Lei (PL) nº 2.159/2021, que trata do licenciamento ambiental.  

O projeto, recentemente aprovado no Senado Federal e encaminhado para a 
Câmara dos Deputados, representa uma grave ameaça à legislação ambiental brasileira e à 
proteção dos nossos bens naturais e coletivos. 

A deliberação foi pautada pelos fundamentos dispostos a seguir. 

• Crise climática ignorada – Vivemos uma emergência climática global que coloca 
em risco a natureza, as sociedades humanas e as economias. Ainda assim, o texto do PL ignora 
completamente essa realidade ao sequer mencionar a palavra “clima”. 

• Ataque ao SISNAMA – O projeto fragiliza o Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(SISNAMA), estrutura essencial para uma gestão ambiental eficaz, contrariando o artigo 225 da 
Constituição Federal, que assegura o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

• Desmonte de órgãos responsáveis por políticas setoriais – O PL enfraquece 
órgãos como o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), o Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) e a Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai) ao transferir 
competências para entes federativos de forma descoordenada, configurando um retrocesso 
inconstitucional e comprometendo a proteção das unidades de conservação federais. 

• Flexibilização perigosa – Ao permitir que estados e municípios definam, de 
maneira autônoma, quais atividades exigem licenciamento ambiental, o projeto abre caminho 
para uma “guerra fiscal ambiental”, em que normas menos rigorosas possam ser usadas para 
atrair investimentos predatórios. 

• Risco de corrupção e captura política – A priorização de projetos “estratégicos” 
com base em critérios políticos, e não técnicos, cria um ambiente propício para a influência 
indevida, a corrupção e o desrespeito aos princípios da precaução e prevenção que norteiam o 
direito ambiental. 

• Facilitação de empreendimentos danosos – O projeto de lei favorece a 
aprovação acelerada de empreendimentos com alto potencial de degradação, com projetos 
diversos de exploração de recursos naturais em terras indígenas, territórios quilombolas, 
unidades de conservação e regiões prioritárias para conservação da biodiversidade, sem a 
devida análise técnica e consulta às populações afetadas. 



 

 
2 

 

• Violação de princípios constitucionais – O PL afronta princípios fundamentais 
da administração pública, como impessoalidade, moralidade e eficiência, além de comprometer 
o equilíbrio entre desenvolvimento e preservação ambiental. 

• Impacto da Emenda 102 na Lei da Mata Atlântica e no Licenciamento 
Ambiental – A Emenda 102 altera a Lei da Mata Atlântica, eliminando a obrigatoriedade de 
anuência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 
para supressão de vegetação. Atualmente, áreas urbanas com mais de 3 hectares exigem essa 
autorização. Com a mudança, municípios ganharão autonomia para autorizar desmatamentos, 
facilitando a especulação imobiliária e aumentando riscos ambientais. 

Diante disso, o Conselho Universitário, endossando a decisão da comunidade do 
CCB, manifesta-se categoricamente contra a aprovação do PL 2.159/2021 e de suas emendas, 
apelidado de “PL da Devastação”.  

O CUn/UFSC ratifica que não serão aceitos retrocessos nas históricas conquistas 
do licenciamento ambiental no Brasil e, na ausência de alternativas legislativas que garantam a 
proteção socioambiental, apela ao Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, para que 
vete os dispositivos lesivos à Constituição e aos princípios do desenvolvimento sustentável. 
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